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A SEMANA – 240
*
 

3 de janeiro de 1897 

 

 

A importância da carta que se vai ler devia excluir qualquer outro cuidado esta 

semana; mas não se perde nada em retificar um lapso. Pequeno lapso: domingo passado 

escrevi “autor de Fleurs du Mal” onde devera escrever “autor de Blasphèmes”, tudo 

porque uma estrofe de Baudelaire me cantava na memória para corrigir com ela o seu 

patrício Richepin.
1
 Vamos agora à carta. Recebi-a anteontem de um cidadão

2
 americano, 

o Rev. M. Going,
3
 que aqui chegou em agosto do ano findo e partiu a 1 ou 2 de 

setembro para a ilha da Trindade. – “Suspeito uma coisa”, disse-me ele. – “Que coisa?” 

– “Não posso dizer; se acertar, terei feito uma grande descoberta, a maior descoberta 

marítima do século; se não acertar, fica o segredo comigo.” Podes imaginar agora, leitor, 

o assombro com que recebi a epístola que vais ler: 

“Ilha da Trindade, 26 de dezembro de 1896. 

“Caro senhor. – Esta carta vos será entregue pelo Rev. James Maxwell, de 

Nebrasca. Veio ele comigo a esta ilha, sem saber o fim que me trouxe a ela. Pensava que 

o meu desejo era conhecer o valor do penhasco que os ingleses queriam tomar ao Brasil, 

segundo lhe disse em Royal Hotel, 3, rua Clapp, uma sexta-feira. O Rev. Maxwell vos 

contará o assombro em que ficou e a minha desvairada alegria quando vimos o que ele 

não esperava ver, o que absolutamente ninguém pensou nem suspeitou nunca. 

                                            
* Esta edição foi preparada a partir da consulta às seguintes fontes: GN (ano XXIII, n. 3, p. 1, 3 jan. 1897), 

SEMMA (p. 405-411) e SEM1953 (v. 3, p. 375-384). Texto-base: GN. Editor: Gilson Santos. Revisor: José 

Américo Miranda. 
1 O cronista retifica aqui informação incorreta que vem em “A Semana – 239”, de 27 de dezembro de 

1896. O equívoco de Machado, na crônica anterior, não se limita à expressão “autor de Fleurs du Mal” no 

lugar de “autor de Blasphèmes”; na sequência da crônica, ele cita “Une charogne” (de Baudelaire) como 

se fosse de Richepin.  
2  A parte inicial deste primeiro parágrafo vem ao pé da segunda coluna do jornal e, no periódico 

digitalizado, está praticamente ilegível (letras apagadas). Nessa passagem seguimos a lição de Aurélio. 
3 A carta é fictícia, assim como vários personagens citados – Rev. M. Going, Rev. James Maxwell, 

Trumpbal. Esta crônica, por seu caráter alegórico-satírico sobre o sistema eleitoral (dos “habitantes” da 

ilha da Trindade), vincula-se ao conto “A Sereníssima República” (1882). Edição desse conto pode ser 

lida, em publicação antecipada, na Machadiana Eletrônica (v. 8, n. 15, 2025). 
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“Senhor, esta ilha não é deserta, como se afirma; esta ilha tem, do lado oriental, uma 

pequena cidade, com algumas vilas e aldeias próximas. Eu desconfiava disto, não por 

alguma razão científica ou confidência de navegante, mas por uma intuição fundada em 

tradição de família. Com efeito, é constante na minha família que um dos meus avós, 

aventureiro e atrevido, deixou um dia as costas da Inglaterra, entre 1648 e 1650, em um 

velho barco, com meia dúzia de tripulantes. Voltou dez anos depois, dizendo ter descoberto 

um povo civilizado, bom e pacífico, em certa ilha que descreveu. Não temos outro vestígio; 

mas, não sei por que razão, – creio que por inspiração de Deus, – desconfiei que a ilha era a 

da Trindade. E acertei; eis a ilha, eis o povo, eis a grande descoberta que vai fechar com 

chave de ouro o nosso século de maravilhas. 

“As notícias atropelam-se-me debaixo da pena, de modo que não sei por onde 

continue. A primeira coisa que lhe digo já é que achei a prova da estada aqui de um 

Going, no século XVII. Dei com um retrato de Carlos I, meio apagado e conservado no 

museu da cidade. Disseram-me que fora deixado por um homem que residiu aqui há 

tempos infinitos. Ora, o meu avô citado era grande realista e por algum tempo bateu-se 

contra as tropas de Cromwell.
4
 Outra prova de que um inglês esteve aqui é a língua do 

povo, que é uma mistura de latim, inglês e um idioma que o Rev. Maxwell afirma ser 

púnico. Efetivamente, este povo inculca descender de uma leva de cartagineses que saiu 

de Cartago antes da vitória completa dos romanos. Uma vez entrados aqui, juraram que 

nenhuma relação teriam mais com povo algum da terra, e assim se conservaram. 

Quando a população chegou a vinte e cinco mil almas, fizeram uma lei reguladora dos 

nascimentos, para que nunca esse número seja excedido; único modo, dizem, de se 

conservarem segregados da cobiça e da inveja do universo. Não é essa a menor 

esquisitice desta pequena nação; outras muitas tem, e todas serão contadas na obra que 

empreendi. Porquanto, meu caro senhor, é meu intuito não ir daqui sem haver descrito 

os costumes e as instituições do pequenino país que descobri, dizendo de suas origens, 

raça, língua o mais que puder coligir e apurar. Talvez lhe traga dano. Não é fora de 

propósito crer que a Inglaterra, sabendo que aqui esteve um inglês, há dois séculos, 

reclame a posse da ilha; mas, em tal caso, sendo Going meu parente, reivindicarei eu a 

posse e vencerei por um direito anterior. De fato, todo ente gerado, antes de vir à luz, 

antes de ser cidadão, filho de sua mãe, e até certo ponto é avô da geração futura que 

virtualmente traz em si. Vou escrever neste sentido a um legista de Washington.  

“Falei de esquisitices. Aqui está uma, que prova ao mesmo tempo a capacidade 

política deste povo e a grande observação dos seus legisladores. Refiro-me ao processo 

                                            
4  Carlos I (1600-1649) reinou na Inglaterra, Escócia e Irlanda de 1625 até 1649. Em seu reinado, 

desencadeou-se uma guerra civil decorrente de arbitrariedades cometidas pelo monarca, que acreditava ter 

o direito divino de liderar o parlamento. Carlos I foi acusado de traição, e condenado à morte. Oliver 

Cromwell (1599-1658) – militar e líder político inglês – apoiou o parlamento; e a Inglaterra tornou-se 

República. Após a morte de Cromwell, Carlos II (1630-1685) restaurou a monarquia. 
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eleitoral. Assisti a uma eleição que aqui se fez em fins de novembro. Como em toda a 

parte, este povo andou em busca da verdade eleitoral. Reformou muito e sempre; 

esbarrava-se, porém, diante de vícios e paixões, que as leis não podem eliminar. Vários 

processos foram experimentados, todos deixados ao cabo de alguns anos. É curioso que 

alguns deles coincidissem com os nossos de um e de outro mundo. Os males não eram 

gerais, mas eram grandes. Havia eleições boas e pacíficas, mas a violência, a corrupção
5
 

e a fraude inutilizavam em algumas partes as leis e os esforços leais dos governos. Votos 

vendidos, votos inventados, votos destruídos, era difícil alcançar que todas as eleições 

fossem puras e seguras. Para a violência havia aqui uma classe de homens, felizmente 

extinta, a que chamam pela língua do país, kapangas ou kapengas. Eram esbirros 

particulares, assalariados para amedrontar os eleitores e, quando fosse preciso, quebrar 

as urnas e as cabeças. Às vezes quebravam só as cabeças e metiam nas urnas maços de 

cédulas. Estas cédulas eram depois apuradas com as outras, pela razão especiosa de que 

mais valia atribuir a um candidato algum pequeno saldo de votos que tirar-lhe os que 

deveras lhe foram dados pela vontade soberana do país. A corrupção era menor que a 

fraude; mas a fraude tinha todas as formas. Enfim, muitos eleitores, tomados de susto ou 

de descrença, não acudiam às urnas. 

“Vai então, há cinquenta anos (os anos aqui são lunares) apareceu um homem de 

Estado, autor da lei que ainda hoje vigora no país. Não podeis, caro senhor, conceber 

nada mais estranho nem também mais adequado que essa lei: é uma obra-prima de 

legislação experimental. Esse homem de Estado, por nome Trumpbal, achou 

dificuldades em começo, porque a reforma proposta por ele mudava justamente o 

princípio do governo.
6
 Não o fez, porém, pelo vão gosto de trocar as coisas. Trumpbal 

observara que este povo confia menos em si que nos seus deuses; assim, em vez de 

colocar o direito de escolha na vontade popular, propôs atribuí-lo à Fortuna. Fez da 

eleição uma consulta aos deuses. Ao cabo de dois anos de luta, conseguiu Trumpbal a 

primeira vitória. – Pois bem, disseram-lhe; decretemos uma lei provisória, segundo o 

vosso plano; far-se-ão por ela duas eleições, e se não alcançar o efeito que esperais, 

buscaremos outra coisa. Assim se fez; a lei dura há quarenta e oito anos. 

“Eis os lineamentos gerais do processo: cada candidato é obrigado a fazer-se 

inscrever vinte dias antes da eleição, pelo menos, sem limitação alguma de número.
7
 

Nos dez dias anteriores à eleição, os candidatos expõem na praça pública os seus 

méritos e examinam os dos seus adversários, a quem podem acusar também, mas em 

termos comedidos. Ouvi um desses debates. Conquanto a língua ainda me fosse difícil 

de entender, pude alcançar pelas palavras inglesas e latinas, pela compostura dos 

                                            
5 corrupção] corrução – em SEM1953 (nesta e na ocorrência seguinte). 
6 A partir deste ponto, como na coluna 2 do jornal, o texto está bastante apagado. Seguimos a lição de Aurélio.  
7 A palavra “número” já vem no alto da quarta coluna do jornal, e a partir deste ponto o texto é legível.  
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oradores e pela fria atenção dos ouvintes, que os oradores cumpriam escrupulosamente 

a lei. Notei até que, acabados os discursos, os adversários apertavam as mãos uns dos 

outros, não somente com polidez, mas com afabilidade. Não obstante,
8
 para evitar 

quaisquer personalidades, o candidato não é designado pelo próprio nome, mas pelo de 

um bicho, que ele mesmo escolhe no ato da inscrição. Um é águia, outro touro, outro 

pavão, outro cavalo, outro borboleta, etc. Não escolhem nomes de animais imundos, 

traiçoeiros, grotescos e outros, como sapo, macaco, cobra, burro; mas a lei nada impõe a 

tal respeito. Nas referências que fazem uns aos outros adotaram o costume de anexar ao 

nome um qualificativo honrado: o brioso Cavalo, o magnífico Pavão, o indomável 

Touro, a galante Borboleta, etc., fazendo dessas controvérsias, tão fáceis de azedar, uma 

verdadeira escola de educação. 

“A eleição é feita engenhosamente por uma máquina, um tanto parecida com a 

que tive ocasião de ver no Rio de Janeiro, para sortear bilhetes de loteria. Um 

magistrado preside à operação. Escrito o título do cargo em uma pedra negra, dá-se 

corda à máquina, esta gira e faz aparecer o nome do eleito, composto de grandes letras 

de bronze. Os nomes de todos, isto é, os nomes dos animais correspondentes têm sido 

postos na caixa interior da máquina, não pelo magistrado, mas pelos próprios candidatos. 

Logo que o nome de um aparecer, o dever do magistrado é proclamá-lo, mas não chega 

a ser ouvido, tão estrondosa é a aclamação do povo: – “Ganhou o Pavão! ganhou o 

Cavalo!” Este grito, repetido de rua em rua, chega aos últimos limites da cidade, como 

um incêndio, em poucos minutos. O alvoroço é enorme, é um delírio. Homens, 

mulheres, crianças, encontram-se e bradam: – “Ganhou o Cavalo! ganhou o Pavão!” 

“Mas então os vencidos não gemem, não blasfemam, não rangem os dentes? 

Não, caro senhor, e aí está a prova da intuição política do reformador. Os cidadãos, 

levados pelo impulso que os faz não descrer jamais da Fortuna, lançam apostas, grandes 

e pequenas, sobre os nomes dos candidatos. Tais apostas parece que deviam agravar a 

dor dos vencidos, uma vez que perdiam candidato e dinheiro; mas, em verdade, não 

perdem as duas coisas. Os cidadãos fizeram disto uma espécie de perde-ganha; cada 

partidário aposta no adversário, de modo que quem perde o candidato ganha o dinheiro, 

e quem perde o dinheiro ganha o candidato. Assim, em vez de deixar ódios e vinganças, 

cada eleição estreita mais os vínculos políticos do povo. Não sei se uma grande cidade 

poderia adotar tal sistema; é duvidoso. Mas para cidades pequenas não creio que haja 

nada melhor. Tem a doçura, sem a monotonia do víspora. E, deixai-me que vo-lo diga 

francamente, apelando para os seus deuses, este povo, que conserva as crenças errôneas 

da raça originária, pensa que são eles que o ajudam; mas, em verdade, é a Providência 

Divina. Ela é que governa a terra toda e dá luz à escuridão dos espíritos. Está em Isaías: 

                                            
8 obstante,] ocstante, – em GN. 
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“Ouvi, ilhas, e atendei, povos de longe.”
9
 Está nos Salmos: “Do Senhor é a redondeza 

da terra e todos os seus habitadores, porque ele a fundou sobre os mares e sobre os 

rios.”
10 

“Haveria muito que dizer se pudesse contar outros costumes deste povo, 

fundamentalmente bom e ingênuo; mas paro aqui. Conto estar de volta no Rio de 

Janeiro em fins de maio ou princípios de junho. Peço-vos que auxilieis o meu amigo 

Rev. Maxwell; ele vai buscar-me alguns livros e um aparelho fotográfico. Indagai dele 

as suas impressões, e ouvireis a confirmação do que vos digo. Adeus, meu caro senhor; 

crede-me vosso muito obediente servo – GOING.” 

O Rev. Maxwell confirma realmente tudo o que me diz a carta do Rev. Going. 

São dois sacerdotes; e, embora protestantes, não creio que se liguem para rir de um 

homem de boa-fé. É tudo, porém, tão extraordinário que, para o caso de ser um simples 

humbug,
11

 resolvi publicar a carta. Os entendidos dirão se é possível a descoberta. 

 
 

 

 
 
 
Lista das abreviaturas empregadas nesta edição 

GN – Gazeta de Notícias. 
SEMMA – A Semana, edição Mário de Alencar, 1922. 

SEM1953 – A Semana, edição W. M. Jackson, 1953, 3v. 
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